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expressamente, oferecer ou indicar as provas de seu interesse.
§ 1º Concluída a produção de provas, o sindicado será intimado 
para, em cinco dias, oferecer, querendo, defesa escrita, 
pessoalmente ou por representante por ele especialmente 
designado.
§ 2º Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior, a 
comissão sindicante elaborará o relatório em que examinará 
todos os elementos da sindicância e proporá as punições 
cabíveis ou a absolvição, encaminhando os autos ao Defensor 
Público-Geral para decisão.

Subseção III
do Processo Administrativo-disciplinar

Art. 71. O processo administrativo-disciplinar será instaurado 
pelo Defensor Público-Geral e realizado pelo órgão competente, 
por meio de comissões. 
§ 1º O processo administrativo-disciplinar será realizado 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, constituindo a 
inobservância deste mera irregularidade incapaz de invalidá-lo, 
o a conclusão fora desse prazo não acarretará nulidade.
§ 2º A citação prévia do acusado será acompanhada de cópia de 
elementos informativos que lhe permitam conhecer os motivos 
do processo disciplinar.
§ 3º Na impossibilidade da notificação pessoal do processado, 
esta será efetivada por via postal, por carta registrada com 
aviso de recebimento ou por edital publicado na Imprensa 
Oficial, com prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação, 
juntando-se aos autos os respectivos comprovantes.
Art. 72. Após a notificação de que trata o § 2º do art. 71, o 
processado terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentar 
a sua defesa prévia e o rol de até cinco testemunhas.
§ 1º As testemunhas arroladas poderão ser substituídas se não 
forem encontradas.
§ 2º As provas requeridas pelo processado em sua defesa 
prévia serão indeferidas se não forem pertinentes ou se tiverem 
intuitos meramente protelatórios.
§ 3º Os depoimentos das testemunhas apresentadas pelo 
denunciante ou arroladas pela administração, por meio da 
comissão, bem como as indicadas pelo processado, serão 
colhidos em audiência previamente marcada pela comissão 
processante.
Art. 73. Concluída a instrução, o Presidente, de ofício, por 
proposta de qualquer membro da comissão ou a requerimento 
do indiciado, no prazo de (05) cinco dias, poderá, quando 
necessário, determinar sejam complementadas as provas e 
sanadas eventuais falhas e, a seguir, mandará dar vista dos 
autos ao indiciado, em igual prazo, para oferecer suas razões 
finais de defesa.
§ 1º No curso do processo, o Presidente poderá ordenar 
toda e qualquer diligência que se afigurar conveniente ao 
esclarecimento dos fatos.
§ 2º O Presidente requisitará técnicos e peritos oficiais, quando 
necessário, à autoridade competente, observados, quanto 
aqueles, os impedimentos previstos na lei.
§ 3º Ao processado será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, podendo reinquirir testemunhas, formular quesitos 
pessoalmente ou por procurador e fazer-se representar nos atos 
e termos em que sua presença for dispensável.
§ 4º O processado que não for encontrado, furtar-se à citação 
ou não comparecer a qualquer ato para o qual tenha sido 
regularmente intimado será considerado revel.
Art. 74. No caso de revelia, o Presidente da comissão 
processante solicitará ao Defensor Público-Geral a designação 
de Defensor Público de categoria igual ou superior a do 
processado para acompanhar o procedimento e promover a 
defesa do indiciado.
Art. 75. Encerrada a instrução do processo disciplinar, será 
formulada a indiciação do servidor com as especificações dos 
fatos a ele imputados e das respectivas provas, promovendo a 
tipificação da infração disciplinar.
§ 1º O indiciado será citado por mandado, expedido pelo 
presidente da comissão, para apresentar defesa escrita no 
prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo.
§ 2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 
20 (vinte) dias.
§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligencias reputadas indispensáveis.

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia 
da citação, o prazo para a defesa contar-se-á da data declarada, 
em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, 
com assinatura de duas testemunhas.
Art. 76. Os atos e termos para os quais não forem fixados 
prazos nesta Lei ou nas leis subsidiárias serão realizados 
naqueles que o Presidente da comissão fixar e determinar.
Art. 77. Em casos de argüição de alienação mental e, como 
prova, for requerido o exame médico do processado, a comissão 
autorizará a perícia.
Parágrafo único. Na perícia poderá o processado apresentar 
assistente técnico e formular quesitos.
Art. 78. Encerrado o prazo de defesa, a comissão apreciará 
todos os elementos colhidos no processo, apresentando 
relatório, no qual proporá, justificadamente, a absolvição ou 
responsabilidade do indiciado, enquadrando, nessa última 
hipótese, a penalidade cabível e o seu fundamento legal, as 
atenuantes e agravante.
Parágrafo único. Após o relatório, será o processo remetido 
imediatamente ao Defensor Público-Geral para as providências cabíveis.
Art. 79. No prazo de vinte dias úteis, contados do recebimento 
do processo, o Defensor Público-Geral proferirá a decisão.
§ 1º A decisão deverá conter a indicação dos motivos de fato e 
de direito em que se fundar, podendo adotar as fundamentações 
constantes do relatório da comissão processante.
§ 2º havendo mais de um processado e diversidade de sanções, 
o julgamento caberá à autoridade competente para imposição 
de pena mais grave.
§ 3º A autoridade julgadora decidirá à vista dos fatos apurados 
pela comissão e, se o relatório estiver em desacordo com 
as provas dos autos, não ficará vinculada às conclusões 
deste, podendo, inclusive, motivadamente, agravar a 
penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o processado de 
responsabilidade.
§ 4º O julgamento do processo fora do prazo legal não implica 
em sua nulidade.
§ 5º O processado será intimado pessoalmente da decisão, 
salvo se revel ou furtar-se à intimação, caso em que será 
intimado mediante publicação, no órgão oficial, da parte 
conclusiva da decisão.
§ 6º Das decisões condenatórias proferidas pelo Defensor 
Público-Geral caberá pedido de reconsideração e recurso, no 
prazo de quinze dias úteis, para a autoridade superior, com 
efeito suspensivo àquela que proferiu a decisão.
§ 7º Aplicar-se-ão aos processos administrativos-disciplinares, 
subsidiariamente, as normas disciplinares dos servidores 
públicos estaduais, da Defensoria Pública da União, dos Códigos 
Penal e Processo Penal, entre outras.
Art. 80. Extinta a punibilidade pela prescrição, o Defensor 
Público-Geral determinará o registro do fato nos assentamentos 
individuais do Defensor Público processado.

Subseção Iv
da revisão

Art. 81. Admitir-se-á, no prazo de 05 (cinco) anos, contados 
da aplicação da penalidade, a revisão do procedimento 
administrativo-disciplinar, sempre que forem alegados fatos 
novos, circunstâncias não apreciadas susceptíveis de provar a 
inocência do apenado ou inadequação da penalidade aplicada.
§ 1º Os pedidos que não se fundarem nos casos previstos 
neste artigo serão indeferidos, desde logo, pela autoridade 
competente.
§ 2º Não constitui fundamento para revisão a simples alegação 
de injustiça da penalidade.
§ 3º Não será admissível a reiteração do pedido, salvo se 
fundado em novas provas.
§ 4º Poderá requerer revisão o próprio apenado ou, se falecido ou 
interdito, o seu cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou curador.
Art. 82. O pedido de revisão será dirigido ao Defensor Público-
Geral, conforme a natureza da pena aplicada, e se ele o admitir 
determinará, conforme o caso, o apensamento da petição 
revisional ao procedimento disciplinar.
§ 1º Concluída a instrução do processo de revisão, o requerente 
poderá apresentar suas alegações finais no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis.
§ 2º A comissão revisora, com ou sem as alegações do 
requerente, relatará o processo no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis e o encaminhará à autoridade competente para 
julgamento, no prazo de 15 (quinze) dias úteis do recebimento 
dos autos.

§ 3º A revisão não poderá agravar a pena já imposta.
§ 4º Julgada procedente a revisão, a autoridade superior 
competente determinará o cancelamento ou a substituição da 
penalidade aplicada.
rt. 83. Cinco anos após o trânsito em julgado da decisão que 
impuser penalidade disciplinar, poderá o infrator, desde que não 
tenha reincidido, requerer sua reabilitação ao Conselho Superior 
da Defensoria Pública, ressalvadas as penalidades de perda de 
cargo ou similar.
§ 1º A reabilitação deferida terá por fim desconsiderar a 
penalidade imposta, exceto para efeito de reincidência.
§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo às penalidades 
previstas nos incisos V e VI do art. 63 desta Lei.
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Art. 84. Permanecem no exercício da função, até a realização 
de concurso público e provimento dos cargos da categoria inicial 
da carreira, os Defensores Públicos ocupantes da função. 
Art. 85. Ficam criados, no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Pará, 350 (trezentos e cinqüenta) cargos de Defensor 
Público.
Parágrafo único. Os 350 (trezentos e cinqüenta) cargos efetivos 
de Defensor Público, ficam alocados nas entrâncias, da seguinte 
forma: 08 (oito) cargos de Defensor de Entrância Especial, 
117 (cento e dezessete) cargos de Defensor de 3ª Entrância, 
88 (oitenta e oito) cargos de Defensor de 2ª Entrância e 137 
(cento e trinta e sete) cargos de Defensor de  1ª Entrância, 
inicial da carreira.
Art. 86. O quadro de cargos de provimento efetivo da 
Defensoria Pública do Estado do Pará passa a constituir-se na 
forma do Anexo I desta Lei.
Parágrafo único. As atribuições e os requisitos gerais para 
provimento dos cargos de que trata o caput estão previstos no 
Anexo II.
Art. 87. O ingresso no quadro de cargo de provimento efetivo 
far-se-á no padrão inicial, mediante concurso público de provas 
ou de provas e títulos, nos termos da Constituição Estadual.
Art. 88. Ficam criados os cargos públicos de provimento em 
comissão, constantes do Anexo III da presente Lei.
Parágrafo único. Os cargos em comissão de Diretor 
Metropolitano, Diretor do Interior, Diretor do Centro de Estudos, 
Coordenador de Núcleo Metropolitano e Regional, Coordenador 
de Política Cível e Criminal serão de provimento exclusivo de 
membros da Carreira de Defensores Públicos, indicados pelo 
Defensor Público-Geral e nomeados pelo Governador do Estado.
Art. 89. Os Defensores Públicos empossados no quadro da 
carreira em 09 de dezembro de 1994, por opção garantida 
pelo art. 22 do ADCT da Constituição Federal, que não foram 
promovidos nos termos do art. 56 da Lei Complementar 
Estadual nº 13, de 18 de junho de 1993, e os por nomeação 
através do Concurso Público C-65 passam a integrar a categoria 
de Defensor Público de 3ª Entrância, respeitadas as promoções 
já efetivas nos termos da lei mencionada.
Art. 90 Ficam extintos os cargos de provimento em comissão e 
as funções gratificadas relacionadas no Anexo IV desta Lei. 
Art. 91. O provimento dos cargos efetivos e comissionados 
está condicionado à observância dos limites impostos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF e à capacidade orçamentária e 
financeira do Estado.
Art. 92. Os critérios estabelecidos no art. 3º desta Lei entram 
em vigor somente após a primeira eleição para Defensor 
Público-Geral.
Art. 93. O dia 19 de maio será festejado, condignamente, como 
o “DIA DO DEFENSOR PÚBLICO”.
Art. 94. As despesas com a aplicação desta Lei Complementar 
correrão à conta das dotações conseguidas no orçamento do 
Estado.
Art. 95. Fica o Poder Executivo autorizado a executar os atos 
necessários decorrentes desta Lei. 
Art. 96. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se, no que couber, o Regime da Lei n° 5.810, de 
1994, aos membros da Defensoria Pública, especialmente o 
regime disciplinar dos servidores públicos do Estado do Pará, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO, 7 de fevereiro de 2006.
SImÃo JATENE

Governador do Estado
CONTINUA NO CADERNO 2


